
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS

ATA

//

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DOS
DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CEDPI-RO

 

O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CEDPI , no uso das atribuições
que lhes são conferidas pela Lei Complementar nº 937, de 31 de março de 2017, bem como pelo
Regimento Interno (Publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia em 18/12/2017), torna pública a
Ata da Reunião Ordinária do dia 25/04/2023, em consonância com a portaria nº 244, publicada em 12 de
maio de 2022, o qual institui normas e recomendações para elaboração de Ata de Reuniões dos órgãos
colegiados vinculados à Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS. Após
lida e aprovada, a Ata será assinada eletronicamente pelos Conselheiros presentes, conforme lista de
presença abaixo.

 

- Local: Plataforma Zoom e Casa dos Conselhos Estadual

- Data: 25/04/2023

- Hora de início: 08h30

- Duração da Reunião: 2h9min.

 

CONSELHEIROS(AS) E CONVIDADOS(AS) PRESENTES:
- Presidente: José Neves Sobrinho.

- Conselheiros(as) Presentes (11): 
- Governamentais (6):José Neves Sobrinho (SEAGRI); Rahany Aline Correa Queiroz (SESDEC); João
Bosco de Lima Cardoso (SESAU); Inácia Damasceno Lima (SEDUC); Marcelo da Silva Lima (SETUR); 
Adriane do Nascimento Soares (SEAS);

- Sociedade Civil (5): Deusdedi Rodrigues Alves (CRP); Rosirene Calaça da Silva (CRESS); Davi
Vasconcelos da Souza (CRESS); Eledir Mello Cardoso Alves (Arquidiocese); Maria das Graças Lima
(FEDER);

- Convidados Presentes: 
Juan Irineu Silva Belline Kasprovicz (Diretor de Fiscalização do COREN-RO); Maviana (Gerente da Casa
dos Conselhos); Eduardo Guimarães Borges (Defensoria Pública do Estado de Rondônia); Pietra Simonir
(SEAS); Gelair e Maria Elza (ILPI de Espigão do Oeste-RO); Marcelo e Élcia (Lar Leal de Porto Velho-
RO); Santa Selma, Glória e Tatiana (Casa de Acolhida São Camilo de Cacoal); Luciana (Lar dos Idosos
Maria Teresa Da Lamarta de Vilhena); Roseli (Lar dos Idosos Maria Teresa Da Lamarta de Vilhena);
Técio (Associação Promo-Vida- Lar do Idoso).

- Registro da Reunião: Assessor Alexander Nunes de Farias.
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- Ofício de Convocação: Ofício nº 2061/2023/SEAS-CEDPI - SEI nº 0037517586

 

AUSÊNCIAS E FALTAS JUSTIFICADAS:
- Entidades/Órgãos Ausentes (3): SEJUCEL; SESC; SINDSEF.

- Faltas Justificadas (1): Francisca Vanusa Silva Soares (ABRAZ).

 

GRAVAÇÃO DA REUNIÃO:
- Link: https://drive.rondonia.ro.gov.br/s/p6i69MaYo2Cs9Pt
Observação: Para assistir ou fazer o download da gravação da reunião, acesse o link acima. Caso o
arquivo esteja indisponível para download, solicite uma cópia do arquivo de mídia para a Casa dos
Conselhos Estadual através do email: gcc@seas.ro.gov.br
 

PAUTA DA REUNIÃO:

Nº DESCRIÇÃO
1 Fiscalização do COREN/RO nas ILPIs;

 

RESUMO DA DISCUSSÃO DA REUNIÃO:
Aos vinte e cinco de abril de dois mil e vinte e três, iniciou-se a 2ª Reunião Extraordinária híbrida do
Conselho Estadual dos Direito da Pessoa Idosa - CEDPI/RO, ocorrendo por meio de videoconferência
gravada através da plataforma Zoom, e presencial na Casa dos Conselhos Estadual. Iniciada a reunião,
após as considerações iniciais do Presidente José Neves, e dos Conselheiros João Bosco e Deusdedi
Rodrigues acercas das ILPIs de Rondônia, foi explanado os motivos da reunião para o convidado Juan
Irineu Silva Belline Kasprovicz (Diretor de Fiscalização do COREN-RO), onde, em razão da visita de
fiscais do Conselho Regional de Enfermagem - COREN nessas Instituições de Longa Permanência, bem
como acerca dos questionamentos realizados pelos fiscais, acabou gerando muitas dúvidas e preocupações
pelos Diretores das ILPIs. Essa fiscalização culminou na busca das ILPIs a este Conselho Estadual com o
fim de realizar uma reunião com o COREN e solicitar maiores esclarecimentos. Os representantes das
ILPIs apresentaram manifestação no sentido de que a fiscalização tenham um olhar mais sensibilizado
sobre essas Instituições, e o convidado Marcelo do Lar Leal de Porto Velho destaca que uma ILPI não é
uma unidade de saúde ou hospitalar, e sim uma residência que faz o acolhimento de idosos, e nestes locais
os idosos recebem todo o atendimento necessário para mantê-lo inserido na sociedade, mesmo com suas
limitações individuais. No tocante à medicação aos idosos, ela é prescrita por um profissional médico e
posteriormente é acompanhada e ministrada por um cuidador, e caso essa medicação seja injetável, o idoso
é levado até a unidade hospitalar mais próxima. E comumente, os profissionais das unidades hospitalares
chegam até a questionar o motivo de levar o idoso até o Hospital para aplicar uma medicação injetável ou
realizar troca de sonda, tendo o representante da ILPI esclarecer que essa responsabilidade é da unidade de
saúde. Com a palavra, o convidado Juan Irineu Silva Belline Kasprovicz, Diretor de Fiscalização do
COREN-RO, (Ver 1h05:46seg. da gravação), agradece o convite para discutir na reunião sobre a
assistência aos idosos, e num primeiro momento esclarece que o COREN é uma autarquia federal e possui
atribuições definidas em lei, como especificar o que o profissional de enfermagem pode ou não fazer na
unidade em que está lotado, além disso, o órgão possui também o poder de polícia para fiscalizar o serviço
desses profissionais, podendo punir na eventual infração de alguma norma. Não existe a obrigatoriedade
de manter um profissional de enfermagem na ILPI, porém, como pode ocorrer a realização de
procedimentos hospitalares dentro de uma ILPI, o qual pode estar sendo realizado por um cuidador de
idoso, desse modo, o COREN precisa fiscalizar para verificar se não está ocorrendo um exercício ilegal da
profissão. Ademais, informa que é dever do Estado garantir o atendimento médico ao idoso, e caso ele
venha a  se eximir da sua obrigação e dever constitucional, cabe ao próprio representante da ILPI buscar
fazer uma denúncia ao Ministério Público. O convidado Juan esclarece na sequência que o COREN não
representa os profissionais de enfermagem, sua função é proteger a sociedade dos profissionais de
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enfermagem. A fiscalização numa ILPI possui o intuito de proteger a pessoa idosa do mau profissional que
não segue os procedimentos da forma correta. Informa que quem representa os profissionais de
enfermagem são os Sindicatos e não o Conselho Regional. Além disso, destaca que nas abordagens pelos
fiscais do COREN, não existe qualquer solicitação ou exigência para melhorias de pagamento para os
profissionais de enfermagem, não sendo essa uma atividade finalística do COREN. A primeira abordagem
do COREN numa determinada instituição é de cunho pedagógico, onde é orientado o que precisa ser feito,
e é dado prazo para a correção de eventuais irregularidades. E mesmo que a ILPI solicite o prazo, o pedido
sempre é deferido, e se somado todos os procedimentos a ILPI teria até 1 ano para sanar alguma
irregularidade. O COREN atua de modo precavido e de forma a subsidiar ao gestor de todas as
ferramentas necessárias para ao final garantir o direito da pessoa idosa. O convidado Juan informa que já
alertou todos os fiscais que considerando o trabalho social da ILPI de relevância pública, que seja
procedido nessas visitas uma maior orientação técnica, treinamento e capacitação dos profissionais das
ILPIs. Ademais, a título de sugestão faz menção a projetos sociais que as ILPIs poderiam aderir para
auxiliar no subsídio de suas atividades (Ver 1h28:53seg. da gravação). O convidado reitera o papel do
COREN e que inclusive a autarquia serve como uma proteção ao próprio Gestor da ILPI em face do mau
profissional, que na possibilidade de não executar os procedimentos da forma correta e causar o dano a
algum idoso, poderia até ensejar uma medida judicial do Ministério Público contra a gestão da Instituição.
Ao final agradece o convite e se coloca a disposição, com a sua assessoria técnica, para auxiliar as ILPIs
no que for necessário. O Conselheiro João Bosco agradece os esclarecimentos do Sr. Juan, vez que traz
um certo alívio, pois o entendimento que se tinha é que o COREN aproveitaria o ensejo da visita para
aplicar de prontidão alguma sanção, e acerca das capacitações e treinamentos que o convidado mencionou,
solicitou que o Conselho fosse informado até mesmo para repassar a informação para todas as ILPIs. E
não havendo nada mais a tratar, o Presidente José Neves Sobrinho, agradeceu novamente a presença de
todos os Conselheiros(as), e deu por encerrada a Reunião Ordinária do CEDPI/RO. Desta feita, após lida e
aprovada, a Ata será assinada eletronicamente pelos Conselheiros(as) presentes, os quais consentem com a
divulgação de sua imagem registrada na gravação desta reunião pública.

 

PRÓXIMA REUNIÃO:
- Tipo de Reunião: Ordinária

- Data: 02/05/2023

- Horário: 8h30

 

JOSÉ NEVES SOBRINHO
Presidente do CEDPI-RO

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ NEVES SOBRINHO, Secretário(a) Executivo(a), em
26/05/2023, às 07:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANE DO NASCIMENTO SOARES , Gerente, em
26/05/2023, às 09:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Davi Vasconcelos de Souza , Usuário Externo, em
27/05/2023, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Inacia Damasceno Lima, Técnico(a), em 29/05/2023, às
10:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rosirene Calaça Da Silva , Usuário Externo, em
29/05/2023, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por maria das graças de lima , Usuário Externo, em 29/05/2023,
às 15:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rahany Aline Correa Queiroz , Técnico, em 30/05/2023, às
10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Eledir Mello Cardoso Alves , Usuário Externo, em
30/05/2023, às 12:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por DEUSDEDI RODRIGUES ALVES , Usuário Externo, em
31/05/2023, às 21:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JOAO BOSCO DE LIMA CARDOSO , Assessor(a), em
01/06/2023, às 09:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo da Silva Lima , Chefe de Unidade, em 01/06/2023,
às 10:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0038019233 e o código CRC 74F7AF60.

Referência: Caso responda este(a) Ata, indicar expressamente o Processo nº 0026.000854/2023-01 SEI nº 0038019233
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